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SENTENÇA SAAE/VR - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE VOLTA REDONDA interpôs embargos à execução fiscal em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com prejudiciais de prescrição e decadência, sustentando o embargante, no mérito, que a execução fiscal está baseada na falta de recolhimento de taxa judiciária, acrescentando que tal cobrança é indevida, por ser o embargante uma Autarquia Pública Municipal, que goza de isenção nos termos dos Enunciados 42 e 145 da jurisprudência do TJ/RJ, além de que o Município de Volta Redonda concede reciprocidade ao Estado, conforme regra do art. 79, do Código Tributário Municipal, aduzindo, ainda, que o exequente, ora embargado, não fez constar da CDA o número do processo judicial que deu origem ao processo administrativo, nem tampouco a folha de cálculo, o que torna o título que embasa a execução nulo por conter vícios insanáveis, trazendo a inicial os documentos de fls. 07/27. Impugnação às fls. 31/42, sustentando o embargado que as prejudiciais de prescrição e decadência devem ser rejeitadas, pois o prazo somente começou a fluir a partir do final do processo judicial em que o embargante foi condenado ao pagamento da taxa judiciária. No mérito, pugna pela improcedência dos embargos, pois o art. 115, do Código Tributário Estadual (DL 05/75) não concede isenção às Autarquias Públicas Municipais, mas sim às Autarquias Estaduais, regra que não admite interpretação extensiva, nos termos do art. 111, II, do Código Tributário, acrescentando, ainda, que o título executivo preenche todos os pressupostos estabelecidos nos §§5º e 6º, do art. 2º, da Lei nº 6.830/80, trazendo a resposta os documentos de fls. 44/50. Manifestação do Ministério Público às fls. 52/55, informando que não há interesse público que justifique sua intervenção na presente demanda. RELATADOS, DECIDO. A prejudicial de decadência não merece acolhida. Como bem demonstrado pelo Estado do Rio de Janeiro em sua impugnação, o SAAE-VR, por ser uma autarquia municipal, inserida no conceito de fazenda pública, goza do privilégio de recolhimento de custas e taxa judiciária, quando exigíveis, ao final do processo judicial, conforme regra do art. 27, do CPC. (fls. 33/35). No presente caso, não há prova da data de encerramento do processo judicial que originou o litígio, nem de intimação do SAAE-VR para o recolhimento do crédito tributário, o que impede a constatação de ocorrência de decadência, nos termos em que apontada pelo embargante. Pelo contrário, o que a análise da CDA na qual se embasa a execução permite concluir é de que não ocorreu a decadência, pois a constituição e atualização do crédito foi efetuada em 2009, o que leva à presunção de extinção do outro processo judicial no mesmo ano, ou no anterior. Por isso, e em qualquer dessas hipóteses, conclui-se que a constituição do crédito tributário pelo lançamento ocorreu em prazo inferior a cinco anos contados a partir da ocorrência de seu fato gerador. Por esses motivos, rejeito a prejudicial de decadência. A prejudicial de prescrição igualmente deve ser rejeitada. Conforme acima fundamentado, a constituição do crédito tributário pelo lançamento foi efetuada no ano de 2009. A presente ação executiva fiscal foi ajuizada em 2009, em prazo inferior a cinco anos contados a partir da data de constituição do crédito tributário, o que demonstra a insubsistência da arguição do embargante. Por isso, rejeito a prejudicial de prescrição. No mérito, a pretensão do embargante merece acolhida, para reconhecimento de sua isenção legal, prejudicadas as demais questões. A norma contida no art. 26, da Lei 6.830/80, assegura isenção do pagamento de custas nas execuções propostas pela fazenda pública, norma que abrange o SAAE-VR, que é uma autarquia municipal. É incontroverso que a presente execução deriva de inscrição na dívida ativa por não recolhimento de taxa judiciária pelo SAAE-VR em outro processo de execução fiscal. O simples cancelamento da inscrição na dívida ativa, pelo pagamento ou outro motivo que leve à extinção da execução, não justifica a condenação do exequente ao pagamento de custas e taxa judiciária, ônus que somente deve ser imposto para ressarcir eventuais despesas suportadas pelo executado, na forma da regra contida no parágrafo único, do art. 39, da LEF. Logo, nenhum obstáculo ao reconhecimento da isenção, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: ´PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 26 DA LEI Nº 6.830/80. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. O Sistema Processual exonera a Fazenda Pública de arcar com quaisquer despesas, pro domo sua, quando litiga em juízo, suportando, apenas, as verbas decorrentes da sucumbência (artigos 27 e 1.212, parágrafo único, do CPC). Tratando-se de execução fiscal, é textual a lei quanto à exoneração do pagamento das custas e emolumentos, consoante se colhe do artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Enquanto não declarada inconstitucional a lei, cumpre ao STJ velar pela sua aplicação. 2. O cancelamento da inscrição da dívida ativa em virtude do adimplemento do débito tributário na via administrativa, implicando a extinção da demanda, não dá azo à condenação da Fazenda Pública ao pagamento de custas. 3. É cediço em sede doutrinária que a isenção de que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 26, da Lei de Execuções Fiscais, está adstrita às custas efetivamente estatais, cuja natureza jurídica é de taxa judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE 108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos titulares sejam pessoas estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário, como o leiloeiro e o depositário, são de responsabilidade do autor exeqüente, porquanto essas despesas não assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma insculpida nos arts. 26 e 39, da LEF. 4. In casu, indevida é a cobrança de custas processuais da Fazenda Nacional, quando a inscrição da Dívida Ativa for cancelada e extinto o feito antes de prolatada a decisão de primeira instância, a teor do art. 26 da Lei n.º 6.830/80. Precedente: REsp 907357, Rel Min. Luiz Fux, Julgado em 19 de junho de 2007, REsp 289715/SC, DJ 19.12.2005, REsp 656.928/PE, DJU de 19.09.05. 5. Recurso especial provido.´ (REsp 843222/PR, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Fux, j. 13/11/2007, sem grifos no original). ´PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA NO JUÍZO FEDERAL. PENHORA E AVALIAÇÃO DE BENS DO EXECUTADO. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. POSSIBILIDADE. AUTARQUIA FEDERAL. ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM O DESLOCAMENTO/CONDUÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA. CABIMENTO. 1. (...) (...) 5. A União e suas autarquias são isentas do pagamento de custas dos serviços forenses que sejam de sua responsabilidade, ex vi do disposto no caput do artigo 39, da Lei 6.830/80, verbis: ´Art. 39 - A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de prévio depósito. Parágrafo Único - Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o valor das despesas feitas pela parte contrária.´ (...) 11. A Primeira Seção, em sede de recurso especial representativo de controvérsia, consolidou jurisprudência no sentido de que: (i) ´A isenção de que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de Execuções Fiscais, está adstrita às custas efetivamente estatais, cuja natureza jurídica é de taxa judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE 108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos titulares sejam pessoas estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário, como o leiloeiro e o depositário, são de responsabilidade do autor exeqüente, porquanto essas despesas não assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma insculpida no art. 39, da LEF. Diferença entre os conceitos de custas e despesas processuais.´; e que (ii) ´de acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da Lei 6.830/80, a Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a ressarcir a parte vencedora no que houver adiantado a título de custas, o que se coaduna com o art. 27, do Código de Processo Civil, não havendo, desta forma, riscos de se criarem prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício isencional.´ (REsp 1.107.543/SP, julgado em 24.03.2010). (...) 16. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.´ (REsp 1144687/RS, rel. Min. Luiz Fux, j. 1ª Seção, j. 12/05/2010). Por tais razões, rejeitando as prejudiciais de decadência e de prescrição, e declarando a incidência de isenção legal sobre os créditos executados, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS, declarando extinta a execução. Condenando o embargado a pagar honorários advocatícios, os quais, na forma do art. 20, §4º, do CPC, fixo em R$300,00. Ultrapassado o prazo para recurso voluntário, subam ao E. Tribunal de Justiça, em reexame necessário. P.R.I. Volta Redonda/RJ, 08/09/2011. 
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